
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.234.442 - SP (2011/0018447-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BARRETOS 
ADVOGADO : RENÉ RADAELI DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : JORGE JOSÉ ALVES E OUTROS
ADVOGADO : NILSON AGOSTINHO DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. TRIBUTO 
DECLARADO INCONSTITUCIONAL. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. ART. 168 DO CTN. MATÉRIA. SUBMISSÃO. REGIME. 543-C 
DO CPC. RESP 1.110.578/SP (REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA). RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O prazo de prescrição quinquenal para pleitear a repetição tributária, nos tributos 
sujeitos ao lançamento de ofício, ainda que tenha sido declarada a 
inconstitucionalidade da lei instituidora do tributo em controle concentrado, pelo STF, 
ou exista Resolução do Senado (declaração de inconstitucionalidade em controle 
difuso), é contado da data em que se considera extinto o crédito tributário, qual seja, 
a data do efetivo pagamento do tributo, a teor do disposto no artigo 168, inciso I, c.c 
artigo 156, inciso I, do CTN. 
2. Entendimento ratificado pela Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n. 
1.110.578/SP, mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC (recursos 
repetitivos).
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BARRETOS 
ADVOGADO : RENÉ RADAELI DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : JORGE JOSÉ ALVES E OUTROS
ADVOGADO : NILSON AGOSTINHO DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator):    

   Trata-se de recurso especial interposto pelo Município de Barretos, manejado com 

espeque nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, que, negando provimento à apelação, declarou a não ocorrência da 

prescrição da pretensão dos recorridos em repetir o pagamento indevido referente a taxa de 

iluminação pública recolhida entre 1990 e 1994, tomando como termo inicial a data do trânsito em 

julgado da ação civil pública que declarou a inconstitucionalidade da exação.

No caso, cuida-se de ação de repetição de indébito, proposta em 9.03.2000 com arrimo 

em provimento jurisdicional em sede de ação civil pública, n. 240/92, na qual foi declarada a 

inconstitucionalidade indireta da referida taxa, transitando em julgado o acórdão em 09.04.1996.

Nas razões do especial, alega violação ao artigo 168 do Código Tributário Nacional, uma 

vez que desrespeitado o prazo quinquenal estabelecido pelo referido dispositivo, o qual deve, 

segundo o recorrente, ter por termo inicial a data da extinção do crédito, que ocorre com o 

pagamento.

Juízo positivo de admissibilidade, subiram os autos a esta Corte.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

A insurgência prospera.

A Primeira Seção desta Corte, em autos submetidos à sistemática do 543-C, no 

julgamento do  recurso representativo de controvérsia  RESP n. 1.110.578/SP, sedimentou 

entendimento no sentido de que o prazo para pleitear a repetição tributária, nos tributos sujeitos 

ao lançamento de ofício, é contado da data em que se considera extinto o crédito tributário, qual 

seja, a data do efetivo pagamento do tributo, a teor do disposto no artigo 168, inciso I, c.c artigo 

156, inciso I, do CTN. Sendo despicienda a declaração de inconstitucionalidade da lei instituidora 

do tributo em controle concentrado, pelo STF, ou a Resolução do Senado (declaração de 

inconstitucionalidade em controle difuso), para fins de contagem do prazo prescricional.

Confira-se a ementa do referido julgado:

TRIBUTÁRIO.  RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA 
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. TRIBUTO DECLARADO 
INCONSTITUCIONAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. 
PAGAMENTO INDEVIDO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO DE 
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OFÍCIO.
1. O prazo de prescrição quinquenal para pleitear a repetição tributária, nos 
tributos sujeitos ao lançamento de ofício, é contado da data em que se considera 
extinto o crédito tributário, qual seja, a data do efetivo pagamento do tributo, a 
teor do disposto no artigo 168, inciso I, c.c artigo 156, inciso I, do CTN.  
(Precedentes: REsp 947.233/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 23/06/2009, DJe 10/08/2009; AgRg no REsp 759.776/RJ, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2009, 
DJe 20/04/2009; REsp 857.464/RS, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 02/03/2009; AgRg no REsp 
1072339/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/02/2009, DJe 17/02/2009; AgRg no REsp. 404.073/SP, Rel. Min.
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJU 31.05.07; AgRg no REsp.
732.726/RJ, Rel. Min.  FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma, DJU 21.11.05) 
2. A declaração de inconstitucionalidade da lei instituidora do tributo  em controle 
concentrado, pelo STF, ou a Resolução do Senado (declaração de 
inconstitucionalidade em controle difuso) é despicienda para fins de contagem do 
prazo prescricional tanto em relação aos tributos sujeitos ao lançamento por 
homologação, quanto em relação aos tributos sujeitos ao lançamento de ofício.
(Precedentes: EREsp 435835/SC, Rel. Ministro  FRANCISCO PEÇANHA 
MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/03/2004, DJ 04/06/2007; AgRg no Ag 803.662/SP, Rel.
Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/02/2007, 
DJ 19/12/2007) 3. In casu, os autores, ora recorrentes, ajuizaram ação em 
04/04/2000, pleiteando a repetição de tributo indevidamente recolhido referente 
aos exercícios de 1990 a 1994, ressoando inequívoca a ocorrência da prescrição, 
porquanto transcorrido o lapso temporal quinquenal entre a data do efetivo 
pagamento do tributo e a da propositura da ação.
4. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1110578/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010)

Ante o exposto, voto por conhecer e prover o recurso especial. Inverto os ônus de 

sucumbência arbitrados em sentença, devendo os recorridos Jorge José Alves e outros arcar 

com o pagamento dos honorários advocatícios, na mesma proporção fixada pelo juízo de origem.

É como voto.

Documento: 1052376 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/04/2011 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0018447-2 REsp 1.234.442 / SP

Números Origem:  10513803              117898                200000000408          200702091734          8188035200          
  9246708932008

PAUTA: 12/04/2011 JULGADO: 12/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BARRETOS
ADVOGADO : RENÉ RADAELI DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : JORGE JOSÉ ALVES E OUTROS
ADVOGADO : NILSON AGOSTINHO DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Municipais - Taxa de Iluminação Pública

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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